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APRESENTAÇÃO 

 

O Ministério Público de Contas do Estado do Amazonas, criado pela Lei n.º 747, de 14 de outubro 

de 1950, é órgão do controle externo que tem como missão a guarda da lei e a fiscalização de sua execução e é 

regido pelos princípios da unidade, da indivisibilidade e da independência funcional, princípios estes 

constitucionalmente assegurados no art. 127, §1º da Constituição Federal de 1988 e reproduzido nas 

Constituições Estaduais, como no caso do Amazonas, que contempla semelhante redação em seu artigo 84, 

parágrafo único.  

Seu quadro é composto por 10 (dez) Procuradores de Contas, nomeados pelo Governador do 

Estado, dentre brasileiros, Bacharéis em Direito, após ingresso mediante concurso público de provas e títulos, 

conforme dispõe o art. 111 da Lei estadual nº 2.423/1996. 

O Parquet de Contas detém diversas atribuições constitucionais, legais e regulamentares, dentre as 

quais se destaca a promoção da defesa da ordem jurídica, o controle da aplicação orçamentária, financeira, 

operacional e patrimonial dos recursos públicos e a adoção das medidas necessárias para o seu uso racional e 

escorreito, de modo preventivo ou repressivo, à luz das finalidades do interesse público.  

A direção do Ministério Público de Contas é exercida por um(a) Procurador(a)-Geral, nomeado(a) 

pelo Governador do Estado, dentre os membros da carreira. Em junho de 2022, o Governador Wilson Lima 

nomeou a Procuradora de Contas Fernanda Cantanhede Veiga Mendonça para exercer o cargo de Procuradora-

Geral de Contas no biênio compreendido entre junho de 2022 a junho de 2024, tomando posse em 21 de junho 

de 2022, sucedendo o então Procurador-Geral, o Procurador de Contas João Borroso de Souza. 

Em atenção os princípios da publicidade, da transparência e do acesso às informações, previstos 

nos  XXXIII do art. 5º , no inciso II do § 3º do art. 37 e no § 2º do art. 216 da Constituição Federal e, positivados 

na Lei Nº 12.527, de 18 de Novembro de 2011 (Lei de Acesso à Informação), é necessário dar amplo 

conhecimento das atividades realizadas pelo Ministério Público de Contas do Estado do Amazonas no ano de 

2022, incluindo o encaminhamento deste Relatório Anual ao Excelentíssimo Conselheiro-Presidente do Tribunal 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2012.527-2011?OpenDocument
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de Contas do Estado do Amazonas e ao Governador do Estado, conforme previsto na Lei Estadual n.º 

2.423/1996, em seu artigo 113, inciso VIII, in verbis: 

 

Art. 113 omissis 

(...) 

VIII - Encaminhar, anualmente, ao Tribunal e ao Governador do Estado o relatório de 
suas atividades expondo o andamento da execução das decisões, de acordo com as 
informações prestadas pela Procuradoria Geral do Estado. 

 

Este relatório contém a soma dos atos e atividades desenvolvidas pelo Parquet de Contas, no 

cumprimento de sua missão institucional, bem como de sua gestão administrativa no ano de 2022 e estará 

disponível para acesso de toda a sociedade por meio do endereço eletrônico www.mpc.am.gov.br. 

Insta destacar que o relatório contendo o andamento da execução das decisões será elaborado 

assim que a Procuradoria Geral do Estado encaminhar seu relatório a este MPC/AM, nos termos do artigo acima 

referido, combinado com o art. Art. 54, IX do Regimento Interno desta Corte, que assim dispõe: 

Art. 54. Compete ao Ministério Público: 

(...) 

IX - receber da Procuradoria-Geral do Estado, até o dia 31 de março de cada ano, o 
relatório circunstanciado de suas atividades, com exposição do andamento da 

execução de decisões do 
Tribunal;  

 

 

 

FERNANDA CANTANHEDE VEIGA MENDONÇA  

Procuradora-Geral de Contas 

  

http://www.mpc.am.gov.br/
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COMPOSIÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS EM 2022 

 
Procuradoria-Geral *1 

FERNANDA CANTANHEDE VEIGA MENDONÇA 

JOÃO BARROSO DE SOUZA  

 

Procurador de Contas 

ROBERTO CAVALCANTI KRICHANÃ DA SILVA 

Titular da 1ª Procuradoria 

 

Procurador de Contas 

EVANILDO SANTANA BRAGANÇA 

Titular da 2ª Procuradoria 

 

Procuradora de Contas 

ELIZÂNGELA LIMA COSTA MARINHO 

Titular da 3ª Procuradoria 

 

Procurador de Contas 

CARLOS ALBERTO SOUZA DE ALMEIDA  
Titular da 4ª Procuradoria 

 

Procuradora de Contas 

ELISSANDRA FREIRE MONTEIRO ALVARES 

Subprocuradora-Geral 

 Titular da 5ª Procuradoria 

 

Procurador de Contas 

ADEMIR CARVALHO PINHEIRO 

Titular da 6ª Procuradoria 

 

 
1 * Posse da nova Procuradora-Geral do MPC e novo Procurador Titular da 8ª Procuradoria a partir de 21 de junho de 2022. 
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Procurador de Contas 

RUY MARCELO ALENCAR DE MENDONÇA 

Titular da 7ª Procuradoria 

 

Procuradores de Contas* 

JOÃO BARROSO DE SOUZA  

FERNANDA CANTANHEDE VEIGA MENDONÇA 

Titulares da 8ª Procuradoria 

 

Procuradora de Contas 

EVELYN FREIRE DE CARVALHO 

Titular da 9ª Procuradoria 

 
ESTRUTURA ORGANIZACIONAL 
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GESTÃO ADMINISTRATIVA E PROCESSUAL 
 
 

O Ministério Público de Contas do Amazonas, a partir de 2010, passou a adotar um modelo de 

gestão administrativa e processual baseado em blocos de distribuição atribuídos a cada Procuradoria. Esses 

blocos são compostos por órgãos e entidades do Estado do Amazonas e do Município de Manaus e por 

Municípios do interior, buscando-se manter um equilíbrio entre as Procuradorias e permitindo o 

acompanhamento preventivo e corretivo, na aplicação de recursos públicos e ações governamentais, sob os 

ângulos da legalidade, legitimidade e economicidade. 

O sorteio dos blocos entre os Procuradores de Contas é realizado anualmente e busca garantir a 

manutenção dos princípios da impessoalidade, imparcialidade, e do promotor natural, assegurando a 

independência funcional de cada Procuradoria de Contas, evitando escolhas casuísticas de processos e 

atuações.  

A distribuição dos processos para as Procuradorias é realizada pela Diretoria do Ministério Público 

de Contas - DIMP de forma automática, equitativa e diária, regida no ano de 2022 pela Portaria nº 14, de 03 de 

outubro de 2018. 

No exercício em análise, foram recebidos 15.800 (quinze mil e oitocentos) processos no âmbito 

deste MPC/AM e restaram pendentes de manifestação 465 (quatrocentos e sessenta e cinco) processos, dentre 

os quais, 385 (trezentos e oitenta e cinco) não julgados. 

Para viabilizar a análise dos referidos processos e a fluidez das atividades do Parquet, as 

Procuradorias de Contas e a Procuradoria-Geral contaram com o apoio de 22 Auditores Técnicos de Controle 

Externo – MP, 10 Assessores de Procurador de Contas, 4 Assessores de Procurador-Geral, 4 Assistentes, 1 

Chefe de Gabinete de Procuradoria-Geral e 1 Diretor do MPC/AM, além do auxílio de estagiários, menores 

aprendizes e um colaborador terceirizado. 

O bloco de distribuição vigente no ano em voga está disposto na Portaria nº 02/2022, com 

alterações realizadas pelas Portarias nº 05/2022 e nº 11/2022, com adequações mencionadas no exercício para 

incluir órgãos da administração que passaram a gerir dinheiros públicos conforme quadros a seguir: 
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COORDENADORIAS 

As Coordenadorias no âmbito do Ministério Público de Contas do Estado do Amazonas foram 

criadas pela Portaria nº 04, de 26 de junho 2015, cujo objetivo era propiciar uma atuação mais específica do 

Parquet na fiscalização de programas governamentais e políticas públicas inicialmente em três campos de 

atuação: Educação, Meio Ambiente e Saúde. 

Durante o ano de 2017, além de terem sido alargadas as áreas temáticas, as Coordenadorias 

passaram por um aperfeiçoamento e melhoramento a fim de propiciar o envolvimento e ainda de equalizar as 

atividades de todas as Procuradorias. A configuração, naquele exercício, era a seguinte: 

  

 

No ano de 2022, a matéria foi regida pela Portaria nº 14, de 03 de outubro de 2018, com texto 

compilado publicado em 14 de agosto de 2019, estabelecendo as seguintes áreas de atuação: 
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Obs.: O titular da 4ª Coordenadoria registrou impedimento (Processo SEI 232/2021)  
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ATUAÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS NO CONTROLE 

O controle externo exercido pelos Tribunais de Contas, por muito tempo, resumia-se a uma análise 

a posteriori, isto é, realizado após a prática do ato. Contudo, percebeu-se que o acompanhamento prévio e 

concomitante das despesas poderiam otimizar tal controle. 

Considerando esse contexto, o Ministério Público de Contas, além de ter a função de fiscal da lei, 

também atua como parte para garantir sua fiel execução, fazendo um controle tanto a posteriori, com a análise 

de processos de prestações de contas e processos de outras naturezas que tramitam no Tribunal de Contas do 

Estado do Amazonas, quanto preventivo e concomitante à realização das despesas, dispondo de instrumentos 

extraprocessuais para viabilizar um controle mais eficaz, podendo citar-se as representações, as 

recomendações, os recursos, ofícios requisitórios e procedimentos preparatórios. 

Assim, tem-se que o MPC/AM pode atuar nos três momentos de realização da despesa: antes, 

durante e depois, buscando evitar que qualquer lesão ao erário aconteça ou, ocorrendo, que sejam os cofres 

públicos devidamente ressarcidos. 

 

PROCESSOS RECEBIDOS E ANALISADOS NO ANO DE 2022 

No tocante à atuação nos processos que tramitam junto à Corte de Contas Amazonense, foram 

recebidos em 2022, para o exame do Ministério Público de Contas, 15.800 (quinze mil e oitocentos) processos 

da competência do Tribunal Pleno e da 1ª e 2ª Câmara e restaram pendentes de manifestação 465 

(quatrocentos e sessenta e cinco) processos, dentre os quais, 385 (trezentos e oitenta e cinco) não julgados. 
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PRODUÇÃO INDIVIDUALIZADA DAS PROCURADORIAS NO EXERCÍCIO DE 2022 

Nesse tópico, apresenta-se a produção de cada Procuradoria, especificando-se as manifestações 

processuais realizadas, mês a mês. 
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Procuradoria-Geral  

 

1ª Procuradoria 

  

DISTRIBUÍDOS RETORNO

JAN 0 19 43 5 6 51 62 0

FEV 0 21 42 10 4 49 63 0

MAR 0 35 32 6 13 48 67 0

ABR 0 24 62 9 12 65 86 0

MAI 0 20 59 11 9 59 79 0

JUN 0 82 112 35 13 49 97 97

JUL 97 53 40 100 13 39 152 38

AGO 38 71 60 64 23 24 111 58

SET 58 36 27 57 6 15 78 43

OUT 43 50 25 33 4 15 52 66

NOV 66 55 39 46 16 14 76 84

DEZ 84 23 34 78 23 40 141 0

TOTAL ANUAL - 489 575 454 142 468 1064 -

TOTAL

PROCESSOS 

PENDENTES DE 

MANIFESTAÇÃO

MESES
REMANESCENTES DO 

MÊS ANTERIOR

PROCESSOS RECEBIDOS

PARECERES
OUTRAS 

MANIFESTAÇÕES

SEM 

MANIFESTAÇÃO

DISTRIBUÍDOS RETORNO

JAN 25 49 6 30 1 13 44 36

FEV 36 102 21 98 7 36 141 18

MAR 18 91 14 77 3 26 106 17

ABR 17 74 16 76 3 21 100 7

MAI 7 98 21 78 3 39 120 6

JUN 6 77 20 64 5 20 89 14

JUL 14 109 44 84 6 33 123 44

AGO 44 118 32 93 2 41 136 58

SET 58 111 19 110 8 33 151 37

OUT 37 111 27 64 5 32 101 74

NOV 74 84 28 75 5 20 100 86

DEZ 86 63 27 61 6 30 97 79

TOTAL ANUAL - 1087 275 910 54 344 1308 -

MESES
REMANESCENTES DO 

MÊS ANTERIOR

PROCESSOS RECEBIDOS

PARECERES
OUTRAS 

MANIFESTAÇÕES

SEM 

MANIFESTAÇÃO
TOTAL

PROCESSOS 

PENDENTES DE 

MANIFESTAÇÃO
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2ª Procuradoria 

 
3ªProcuradoria

  

DISTRIBUÍDOS RETORNO

JAN 151 41 50 31 8 13 52 190

FEV 190 2 2 0 0 0 0 194

MAR 194 71 186 71 24 36 131 320

ABR 320 52 114 58 46 29 133 353

MAI 353 57 87 2 1 0 3 494

JUN 494 56 27 96 62 75 233 344

JUL 344 67 210 78 55 48 181 440

AGO 440 91 56 112 75 82 269 318

SET 318 78 99 130 38 54 222 273

OUT 273 62 91 123 62 99 284 142

NOV 142 65 80 100 66 35 201 86

DEZ 86 55 45 56 27 21 104 82

TOTAL ANUAL - 697 1047 857 464 492 1813 -

SEM 

MANIFESTAÇÃO
TOTAL

PROCESSOS 

PENDENTES DE 

MANIFESTAÇÃO

MESES
REMANESCENTES DO 

MÊS ANTERIOR

PROCESSOS RECEBIDOS

PARECERES
OUTRAS 

MANIFESTAÇÕES

DISTRIBUÍDOS RETORNO

JAN 42 6 1 24 2 7 33 16

FEV 16 144 49 72 14 47 133 76

MAR 76 143 28 77 15 33 125 122

ABR 122 65 28 106 20 60 186 29

MAI 29 113 27 78 20 45 143 26

JUN 26 95 34 85 13 38 136 19

JUL 19 95 35 66 13 31 110 39

AGO 39 127 57 89 11 46 146 77

SET 77 122 29 95 31 57 183 45

OUT 45 100 51 63 15 48 126 70

NOV 70 90 20 72 16 33 121 59

DEZ 59 80 31 49 20 17 86 84

TOTAL ANUAL - 1180 390 876 190 462 1528 -

MESES
REMANESCENTES DO 

MÊS ANTERIOR

PROCESSOS RECEBIDOS

PARECERES
OUTRAS 

MANIFESTAÇÕES

SEM 

MANIFESTAÇÃO
TOTAL

PROCESSOS 

PENDENTES DE 

MANIFESTAÇÃO
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4ª Procuradoria  

 
5ª Procuradoria 

  

DISTRIBUÍDOS RETORNO

JAN 0 69 16 41 16 28 85 0

FEV 0 111 31 61 33 48 142 0

MAR 0 130 29 70 39 50 159 0

ABR 0 108 39 53 34 60 147 0

MAI 0 116 46 79 29 54 162 0

JUN 0 119 33 70 38 44 152 0

JUL 0 132 63 100 42 53 195 0

AGO 0 134 52 106 25 55 186 0

SET 0 124 36 77 31 52 160 0

OUT 0 111 25 64 32 40 136 0

NOV 0 130 47 89 32 56 177 0

DEZ 0 98 41 84 24 31 139 0

TOTAL ANUAL - 1382 458 894 375 571 1840 -

SEM 

MANIFESTAÇÃO
TOTAL

PROCESSOS 

PENDENTES DE 

MANIFESTAÇÃO

MESES
REMANESCENTES DO 

MÊS ANTERIOR

PROCESSOS RECEBIDOS

PARECERES
OUTRAS 

MANIFESTAÇÕES

DISTRIBUÍDOS RETORNO

JAN 0 60 10 26 7 7 40 30

FEV 30 94 23 73 26 38 137 10

MAR 10 123 39 62 9 55 126 46

ABR 46 85 25 54 19 34 107 49

MAI 49 108 37 83 36 48 167 27

JUN 27 107 65 75 24 80 179 20

JUL 20 92 47 81 34 35 150 9

AGO 9 113 35 87 11 21 119 38

SET 38 122 47 82 29 32 143 64

OUT 64 74 43 39 18 24 81 100

NOV 100 92 36 108 37 49 194 34

DEZ 34 72 18 52 27 30 109 15

TOTAL ANUAL - 1142 425 822 277 453 1552 -

MESES
REMANESCENTES DO 

MÊS ANTERIOR

PROCESSOS RECEBIDOS

PARECERES
OUTRAS 

MANIFESTAÇÕES

SEM 

MANIFESTAÇÃO
TOTAL

PROCESSOS 

PENDENTES DE 

MANIFESTAÇÃO
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6ª Procuradoria 

 
7ªProcuradoria

  

DISTRIBUÍDOS RETORNO

JAN 12 59 36 58 3 34 95 12

FEV 12 107 35 77 2 24 103 51

MAR 51 110 36 107 3 56 166 31

ABR 31 101 52 97 7 56 160 24

MAI 24 75 51 83 3 50 136 14

JUN 14 125 44 90 11 36 137 46

JUL 46 97 63 115 5 44 164 42

AGO 42 125 68 109 4 50 163 72

SET 72 72 72 119 2 33 154 62

OUT 62 58 63 83 4 31 118 65

NOV 65 111 36 96 7 33 136 7

DEZ 76 61 41 52 7 61 120 58

TOTAL ANUAL - 1101 597 1086 58 508 1652 -

SEM 

MANIFESTAÇÃO
TOTAL

PROCESSOS 

PENDENTES DE 

MANIFESTAÇÃO

MESES
REMANESCENTES DO 

MÊS ANTERIOR

PROCESSOS RECEBIDOS

PARECERES
OUTRAS 

MANIFESTAÇÕES

DISTRIBUÍDOS RETORNO

JAN 18 48 51 3 1 20 24 93

FEV 93 101 54 85 26 43 154 94

MAR 94 112 60 87 38 57 182 84

ABR 84 87 83 60 29 39 128 126

MAI 126 84 55 90 46 74 210 55

JUN 55 108 95 73 38 49 160 98

JUL 98 61 84 102 45 42 189 54

AGO 54 144 118 55 51 55 161 155

SET 155 59 77 51 69 32 152 139

OUT 139 56 82 62 62 23 147 130

NOV 130 81 70 66 58 28 152 129

DEZ 129 42 74 55 39 27 121 124

TOTAL ANUAL - 983 903 789 502 489 1780 -

MESES
REMANESCENTES DO 

MÊS ANTERIOR

PROCESSOS RECEBIDOS

PARECERES
OUTRAS 

MANIFESTAÇÕES

SEM 

MANIFESTAÇÃO
TOTAL

PROCESSOS 

PENDENTES DE 

MANIFESTAÇÃO
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8ª Procuradoria  

 
9ª Procuradoria  

  

DISTRIBUÍDOS RETORNO

JAN 0 68 14 30 3 15 48 34

FEV 34 99 52 122 6 44 172 13

MAR 13 125 16 75 7 40 122 32

ABR 32 87 24 30 5 15 50 93

MAI 93 97 63 97 15 51 163 90

JUN 90 74 35 42 17 129 188 11

JUL 11 84 56 50 30 43 123 28

AGO 28 133 10 67 16 51 134 37

SET 37 140 11 57 12 39 108 80

OUT 80 107 31 64 8 63 135 83

NOV 83 101 37 80 22 52 154 67

DEZ 67 79 21 73 25 46 144 23

TOTAL ANUAL - 1194 370 787 166 588 1541 -

SEM 

MANIFESTAÇÃO
TOTAL

PROCESSOS 

PENDENTES DE 

MANIFESTAÇÃO

MESES
REMANESCENTES DO 

MÊS ANTERIOR

PROCESSOS RECEBIDOS

PARECERES
OUTRAS 

MANIFESTAÇÕES

DISTRIBUÍDOS RETORNO

JAN 0 73 2 47 1 23 71 4

FEV 4 116 5 61 4 41 106 19

MAR 19 126 13 88 6 36 130 28

ABR 28 87 16 73 13 39 125 6

MAI 6 122 17 72 7 44 123 22

JUN 22 99 29 89 10 36 135 15

JUL 15 103 61 74 14 40 128 51

AGO 51 133 43 92 23 43 158 69

SET 69 94 41 82 22 41 145 59

OUT 59 102 53 73 18 27 118 96

NOV 96 93 53 93 10 56 159 83

DEZ 83 17 7 61 7 39 107 0

TOTAL ANUAL - 1165 340 905 135 465 1505 -

MESES
REMANESCENTES DO 

MÊS ANTERIOR

PROCESSOS RECEBIDOS

PARECERES
OUTRAS 

MANIFESTAÇÕES

SEM 

MANIFESTAÇÃO
TOTAL

PROCESSOS 

PENDENTES DE 

MANIFESTAÇÃO
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No exercício em comento, a atuação complementar do Ministério Público de Contas do Amazonas 

fez-se muito presente na apuração de denúncias e informações sobre supostas irregularidades na gestão pública 

e  através de suas Procuradorias e Coordenadorias apresentou 73 Representações, interpôs 16 Recursos, emitiu 

385 Ofícios Requisitórios, 107 recomendações, abriu 11 procedimentos preparatórios e realizou 11 

audiências/vistorias ao longo do exercício. 

 

 

 

 

 

 

 

 

PROCURADORIA RECURSOS REPRESENTAÇÃO / DENUNCIAS TOTAL

PROCURADORIA-GERAL 1 0 1

1ª PROCURADORIA 0 5 5

5ª PROCURADORIA 0 16 16

7ª PROCURADORIA 15 28 43

COORDENADORIA DE MEIO AMBIENTE 0 24 24

TOTAL 16 73 89
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PROCURADORIA
AUDIÊNCIA / 

VISTORIA

OFÍCIOS 

REQUISITÓRIOS

PROCEDIMENTOS 

PREPARATÓRIOS
RECOMENDAÇÕES TOTAL

PROCURADORIA-GERAL 1 3 8 0 12

1ª PROCURADORIA 0 0 0 5 5

3ª PROCURADORIA 0 0 0 8 8

4ª PROCURADORIA 0 3 0 1 4

5ª PROCURADORIA 0 36 0 5 41

7ª PROCURADORIA 25 64 0 17 106

8ª PROCURADORIA 0 5 3 0 8

COORDENADORIA DE 

LICITAÇÕES
0 4 0 0 4

COORDENADORIA DE MEIO 

AMBIENTE
42 269 0 70 381

COORDENADORIA DE 

INFRAESTRUTURA E 

ACESSIBILIDADE

1 1 0 1 3

TOTAL 69 385 11 107 572



 
 
 
 
 
 
 

Manaus, 7 de fevereiro de 2023                                                             Edição nº 2986 Pag.31 
 
  

  

COMPARECIMENTO ÀS SESSÕES: 

O artigo 113, inciso II, da Lei n.º 2423/1996 estabelece entre as atribuições do Procurador-Geral o 

comparecimento às sessões do Tribunal, o qual designará, por portaria, os Procuradores para atuar nas sessões 

das Câmaras e do Tribunal Pleno, conforme o caso, nos termos do parágrafo único do artigo 58, da Resolução 

n.º 04/2002-TCE/AM. 

No exercício de 2022, foram realizadas 51 Sessões do Pleno e 18 sessões das Câmaras, nas quais 

houve a seguinte participação do MPC: 

Tribunal Pleno: 

SESSÕES DO TRIBUNAL PLENO 

PROCURADOR (A) ORDINÁRIAS ADMINISTRATIVA ESPECIAL 

João Barroso de Souza 19 2 3 

Fernanda Cantanhede Veiga 
Mendonça 

22 - - 

Roberto Cavalcanti Krichanã da 
Silva  

1 - - 

Elissandra Monteiro Freire 
Alvares 

2 - - 

Evanildo Santana Bragança 1 - - 

Evelyn Freire de Carvalho 1 - - 

SUBTOTAL 46 2 3  

TOTAL ANUAL 51 

 
1ª e 2ª Câmaras: 

PROCURADOR (A) 1ª CÂMARA 2ª CÂMARA 

Roberto Cavalcanti Krichanã da Silva 3 - 

Elizângela L. Costa Marinho 2 - 

Carlos Alberto S. de Almeida 1 2 

Ademir Carvalho Pinheiro - 3 

Ruy Marcelo A. de Mendonça - 3 

Evelyn Freire de Carvalho 1 3 
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DESLOCAMENTOS DOS PROCURADORES DE CONTAS E SERVIDORES DO MPC/AM NO TERRITÓRIO 

NACIONAL, NO EXERCÍCIO DE 2022 

PROCURADORIA-GERAL 

 

1ª PROCURADORIA 

 

2ª PROCURADORIA 

 

 

PERÍODO LOCAL EVENTO 

26/10 A 28/10 SÃO PAULO/SP
XXXVI CONGRESSO BRASILEIRO DE DIREITO 

ADMINISTRATIVO

16/11 A 18/11 RIO DE JANEIRO/RJ
VIII ENCONTRO NACIONAL DOS TRIBUNAIS DE 

CONTAS

PROCURADORA-GERAL FERNANDA CANTANHEDE VEIGA MENDONÇA

PERÍODO LOCAL EVENTO 

19/09 A 23/09 BRASÍLIA/DF

1º CURSO DE AVALIAÇÃO DA GOVERNANÇA 

CORPORATIVA APLICADA AO SETOR PÚBLICO: COM 

BASE NO GUIA DO TCU 

26/10 A 28/10 SÃO PAULO/SP
XXXVI CONGRESSO BRASILEIRO DE DIREITO 

ADMINISTRATIVO

PROCURADOR ROBERTO CAVALCANTI KRICHANÃ DA SILVA

PERÍODO LOCAL EVENTO 

04/05 A 06/05 BRASÍLIA/DF
40 VÍCIOS MAIS COMUNS NAS CONTRATAÇÕES 

DAS ESTATAIS

15/08 A 19/08 BRASÍLIA/DF
8º CURSO SOBRE REPACTUAÇÃO, REAJUSTE E 

REVISÃO DE CONTRATOS ADMINISTRATIVOS

17/10 A 21/10 BRASÍLIA/DF

1º CURSO E-SOCIAL – ESCRITURAÇÃO PÚBLICA 

DIGITAL DA FOLHA DE PAGAMENTO CONFORME 

ESTABELECE O MANUAL SIMPLIFICADO S-10 DE 

17/05/2021 E CONCEITOS BÁSICOS SOBRE 

GFIP/SEFIP 8.4

13/12 A 16/12 FORTALEZA/CE
CURSO DE ELABORAÇÃO DE PLANILHA DE CUSTOS E 

FORMAÇÃO DE PREÇOS

PROCURADOR EVANILDO SANTANA BRAGANÇA

SUBTOTAL 7 11 

TOTAL ANUAL 18 
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3ª PROCURADORIA 

 

4ª PROCURADORIA 

 

5ª PROCURADORIA 

 

7ª PROCURADORIA 

 

 

PERÍODO LOCAL EVENTO 

29/03 a 01/04 FOZ DO IGUAÇU/PR 17ª CONGRESSO BRASILEIRO DE PREGOEIROS

16/11 A 18/11 RIO DE JANEIRO/RJ
VIII ENCONTRO NACIONAL DOS TRIBUNAIS DE 

CONTAS

PROCURADORA ELIZÂNGELA LIMA COSTA MARINHO

PERÍODO LOCAL EVENTO 

08.08 FLORIANÓPOLIS/SC
I INFO CONTAS - ENCONTRO NACIONAL SOBRE 

INFORMAÇÕES ESTRATÉGICAS DOS MPC'S

16/11 A 18/11 RIO DE JANEIRO/RJ
VIII ENCONTRO NACIONAL DOS TRIBUNAIS DE 

CONTAS

PROCURADOR CARLOS ALBERTO SOUZA DE ALMEIDA 

PERÍODO LOCAL EVENTO 

25/05 A 27/05 SÃO PAULO/SP

CURSO CONTRATOS DE GESTÃO COM 

ORGANIZAÇÕES SOCIAIS NA SAÚDE: CONTROLE E 

FISCALIZAÇÃO

PROCURADORA ELISSANDRA FREIRE MONTEIRO ALVARES

PERÍODO LOCAL EVENTO 

24/08 BRASÍLIA/DF
 REUNIÃO AGÊNCIA NACIONAL DE ÁGUAS E 

SANEAMENTO – ANAS

29/08 BELÉM/PA

REUNIÃO DE DISCUSSÃO SOBRE ACORDO DE 

COOPERAÇÃO ENTRE A TRANSPARÊNCIA 

INTERNACIONAL E O CNPGC

13/10 RIO DE JANEIRO/RJ
SEMINÁRIO A NOVA LEI DO SANEAMENTO E O 

CONTROLE EXTERNO

16/11 A 18/11 RIO DE JANEIRO/RJ
VIII ENCONTRO NACIONAL DOS TRIBUNAIS DE 

CONTAS

07/12 A 09/12 FORTALEZA/CE
IX FÓRUM NACIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO DE 

CONTAS

PROCURADOR RUY MARCELO ALENCAR DE MENDONÇA
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8ª PROCURADORIA 

 
 

 
SERVIDORES DO MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS 
 

DIRETORIA DO MINISTÉRIO PÚBLICO - DIMP 

 
GABINETE DA PROCURADORIA-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS - GPG 

 
  
GABINETE DA 1º PROCURADORIA DE CONTAS  

PERÍODO LOCAL EVENTO 

30/03 A 01/04 SÃO PAULO/SP
I CONFERÊNCIA DEMOCRACIA E 

INSTITUCIONALIDADE (10 ANOS DO MPC-SP)

04/05 A 06/05 BRASÍLIA/DF
"40 VÍCIOS MAIS COMUNS NAS CONTRATAÇÕES 

DAS ESTATAIS"

15/08 A 19/08 BRASÍLIA/DF
8º CURSO SOBRE REPACTUAÇÃO, REAJUSTE E 

REVISÃO DE CONTRATOS ADMINISTRATIVOS

PROCURADOR JOÃO BARROSO DE SOUZA 

PERÍODO LOCAL EVENTO 

07/12 a 09/12 FORTALEZA/CE
IX FÓRUM NACIONAL DO MINISTÉRIO 

PÚBLICO DE CONTAS 

MARCELLA CAVALCANTE ANTUNES  (DIRETORIA DO MINISTÉRIO PÚBLICO)

PERÍODO LOCAL EVENTO 

07/12 a 09/12 FORTALEZA/CE
IX FÓRUM NACIONAL DO MINISTÉRIO 

PÚBLICO DE CONTAS 

YANA SOUZA DE LIMA BORGHI (PROCURADORIA-GERAL)
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GABINETE DA 1º PROCURADORIA DE CONTAS  

 

 
 
GABINETE DA 5º PROCURADORIA DE CONTAS  
 

 
 

PERÍODO LOCAL EVENTO 

27/06 a 01/07 FORTALEZA/CE

A LEI N.º 14.133/2021 EM FOCO – 

SEMANA NACIONAL DE ATUALIZAÇÃO, 

ESTUDOS E RESOLUÇÃO DE CASOS 

PRÁTICOS À LUZ DA NOVA LEI DE 

LICITAÇÕES E CONTRATOS

BRENO LUCIANO MELO VIEIRA (1ª PROCURADORIA)

PERÍODO LOCAL EVENTO 

28/11 A 02/12 FOZ DO IGUAÇU/PR
29ª SEMANA NACIONAL DE LICITAÇÕES 

E CONTRATOS (SNLC)

GISELLA FERREIRA PAIXÃO (1ª PROCURADORIA)

PERÍODO LOCAL EVENTO 

16/05 a 20/05 BRASÍLIA/DF
ESTÁGIO DE CAPACITAÇÃO EM 

INTELIGÊNCIA PARA OS MPCS

DANIELLE NOVAES CABRAL DOS ANJOS SEREJO (5ª PROCURADORIA)
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CONCLUSÃO 

Consoante as informações acima descritas, tem-se que o exercício de 2022 foi marcado por uma 

atuação intensa tanto na seara processual quanto de atividades externas, tendo sido recebidos 15.800 (quinze 

mil e oitocentos) processos no âmbito deste MPC/AM e restando pendentes de manifestação 465 (quatrocentos 

e sessenta e cinco) processos, dentre os quais, 385 (trezentos e oitenta e cinco) não julgados. 

Foram apresentadas 73 representações e interpostos 16 recursos ao longo do ano, demonstrando 

que o Ministério Público de Contas desempenha com afinco sua função de efetivo fiscal da lei e da correta 

aplicação dos recursos públicos, realizando um verdadeiro controle concomitante da gestão dos recursos 

públicos, inclusive com a expedição de 385 (trezentos e oitenta e cinco) ofícios requisitórios e 107 (cento e sete) 

recomendações, além de instaurados 11 (onze) procedimentos preparatórios. 

As ações descritas nesse relatório demonstram o desempenho da missão permanente do Ministério 

Público de Contas, que, para tanto, precisa estar em constante evolução e aperfeiçoamento, motivo pelo qual 

seus membros e servidores realizaram diversos cursos de capacitação e treinamentos, tanto em plataformas 

digitais, como de forma presencial, na cidade de Manaus e em alguns outros estados brasileiros, tudo com o 

objetivo de poder atuar de forma mais célere e eficiente. 

Por tudo o que foi exposto, percebe-se que o MPC/AM encontra-se em um processo de 

fortalecimento e protagonismo nas ações de combate a malversação do erário, seguindo, com o apoio 
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institucional do Tribunal de Contas do Estado do Amazonas, firme e atuante na luta por maiores benefícios à 

população, buscando estabelecer parcerias e estreitar os vínculos entre as instituições a fim de otimizar o 

acompanhamento e a fiscalização dos gastos públicos e garantir que o erário seja efetivamente dispendido em 

prol da sociedade. 

Manaus, 06 de fevereiro de 2023. 

 
 

 
 

 

 

FERNANDA CANTANHEDE VEIGA MENDONÇA 

Procuradora-Geral do MPC 

 

 

ATOS NORMATIVOS 

 

Sem Publicação 

 
GABINETE DA PRESIDÊNCIA 

 

 

 

DESPACHOS 

 

Sem Publicação 

 

PORTARIAS 

 

ERRATA Nº 3/2023-DEPED 

NA PORTARIA Nº: 45/2023-GPDRH, DATADA DE 03.02.2023, PUBLICADO NO DOE DE 06.02.2023: 

  

ONDE SE LÊ: 

I – DEFERIR o pedido do servidor ARLESSON DE SOUZA DOS ANJOS, matrícula n.º 001.898-8A, que ocupa o 
cargo de Auditor Técnico de Controle Externo – Tecnologia da Informação “A”, de ingresso no programa de 
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teletrabalho pelo período máximo de 01 (um) ano, nos termos da Portaria n.º 13/2022-GPDRH, datada de 
04.01.2022, a contar de 03.02.2022; 

  

LEIA-SE: 

I – DEFERIR o pedido do servidor ARLESSON DE SOUZA DOS ANJOS, matrícula n.º 001.898-8A, que ocupa o 
cargo de Auditor Técnico de Controle Externo – Tecnologia da Informação “A”, de ingresso no programa de 
teletrabalho pelo período máximo de 01 (um) ano, nos termos da Portaria n.º 13/2022-GPDRH, datada de 
04.01.2022, a contar de 03.02.2023; 

  

DEPARTAMENTO DE PESSOAL E DOCUMENTAÇÃO DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO 
AMAZONAS, Manaus, 07 de fevereiro de 2023. 

 

 
 

 

ERRATA Nº 4/2023-DEPED 

 

NA PORTARIA N.º 44/2023-GPDRH, DATADA DE 03.02.2023, PUBLICADA NO DOE DE 06.02.2023: 

  

 

ONDE SE LÊ: 

I – DEFERIR o pedido do servidor RAYGLON ALENCAR BERTOLDO, matrícula n.º 001.323-4B, que ocupa o 
cargo de Auditor Técnico de Controle Externo – Obras Públicas “A”, de ingresso no programa de teletrabalho pelo 
período máximo de 01 (um) ano, nos termos da Portaria n.º 13/2022-GPDRH, datada de 04.01.2022, a contar 
de 03.02.2022; 

  

LEIA-SE: 

I – DEFERIR o pedido do servidor RAYGLON ALENCAR BERTOLDO, matrícula n.º 001.323-4B, que ocupa o 
cargo de Auditor Técnico de Controle Externo – Obras Públicas “A”, de ingresso no programa de teletrabalho pelo 
período máximo de 01 (um) ano, nos termos da Portaria n.º 13/2022-GPDRH, datada de 04.01.2022, a contar 
de 03.02.2023; 
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DEPARTAMENTO DE PESSOAL E DOCUMENTAÇÃO DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO 
AMAZONAS, Manaus, 07 de fevereiro de 2023. 

 

 
 

 

ERRATA Nº 5/2023-DEPED 

NA PORTARIA Nº: 46/2023-GPDRH, DATADA DE 03.02.2023, PUBLICADA NO DOE DE 06.02.2023: 

  

ONDE SE LÊ: 

I – DEFERIR o pedido do servidor DARLISON DA SILVA SANTOS, matrícula n.º 001.929-1A, que ocupa o cargo de 
Auditor Técnico de Controle Externo – Obras Públicas “A”, de ingresso no programa de teletrabalho pelo período 
máximo de 01 (um) ano, nos termos da Portaria n.º 13/2022-GPDRH, datada de 04.01.2022, a contar 
de 03.02.2022; 

  

LEIA-SE: 

I – DEFERIR o pedido do servidor DARLISON DA SILVA SANTOS, matrícula n.º 001.929-1A, que ocupa o cargo de 
Auditor Técnico de Controle Externo – Obras Públicas “A”, de ingresso no programa de teletrabalho pelo período 
máximo de 01 (um) ano, nos termos da Portaria n.º 13/2022-GPDRH, datada de 04.01.2022, a contar 
de 03.02.2023; 

  

DEPARTAMENTO DE PESSOAL E DOCUMENTAÇÃO DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO 
AMAZONAS, Manaus, 07 de fevereiro de 2023. 

 

 
 

 

 
 

P O R T A R I A Nº. 50/2023-GPDRH 
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REGULAMENTA O PROGRAMA DE PRODUTIVIDADE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO 
AMAZONAS. 
 
 

O Conselheiro-Presidente do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, usando 
de suas atribuições legais e regimentais, e; 

 
CONSIDERANDO que se faz necessária a adoção de medidas e providências para que este 

Tribunal possa desenvolver suas tarefas constitucionais com eficiência, eficácia e efetividade; 
 
CONSIDERANDO, ainda, a necessidade de racionalização dos parâmetros de aferição de 

produtividade dos servidores, de forma que os mesmos sejam justos e imparciais; 
 
CONSIDERANDO os objetivos constantes do Planejamento Estratégico do Tribunal de Contas 

do Estado do Amazonas; 
 
CONSIDERANDO, por fim, o disposto no artigo 20 da Lei nº. 3.627/2011 c/c artigo 90, inciso IV 

da Lei nº. 1.762/1986. 
 
 

RESOLVE: 
 
 
Art. 1º. O Programa de Produtividade do Tribunal de Contas do Estado do Amazonas tem por objetivos: 
I – a melhoria da prestação dos serviços desta Corte à Sociedade, com respeito aos princípios constitucionais 

nacionais da eficiência e da duração razoável do processo, especificamente, o de controle externo; 

II – fomentar e incentivar a aplicação de projetos relacionados à inovação e à tecnologia da informação para elevar 
a produtividade do TCE/AM, inclusive no âmbito do Programa de Modernização do TCE/AM, projetos relacionados 
ao Planejamento Estratégico e ao Plano Anual de Fiscalização – PAF e outros projetos devidamente planejados e 
previamente aprovados pelo Tribunal Pleno, pela Presidência ou autoridade a quem seja delegada tal competência. 
 
Art. 2º. O programa de Produtividade do Tribunal de Contas do Estado do Amazonas contempla até três aspectos: 
I – Jornada de trabalho ampliada; 
II – Produtividade Setorial; 
III – Produtividade Individual. 
 
Art. 3º. A adesão ao Programa de Produtividade do Tribunal de Contas do Estado do Amazonas implica aceitação 
dos requisitos relativos ao aumento na jornada de trabalho ampliada e à produtividade setorial e individual (quando 
aplicável), nos termos desta Portaria. 
§ 1º. Todos os servidores elegíveis somente para a produtividade setorial, conforme critérios estabelecidos nesta 
portaria, deverão cumprir a jornada de trabalho ampliada. 
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§ 2º. Fica dispensado o cumprimento da jornada de trabalho ampliada para os servidores cuja composição da 
produtividade contemplar os aspectos da produtividade setorial e da produtividade individual, podendo ser 
restabelecida a qualquer tempo por ato da Presidência. 
§ 3º. Consideram-se automaticamente inseridos no Programa de Produtividade, os servidores que a ele tenham 
aderido até a publicação desta Portaria. 
§ 4º. A ocorrência de outras adesões se dará quanto aos servidores que ainda nele não estejam engajados e nos 
casos de ingresso de novos servidores no Quadro de Pessoal, mediante solicitação formal da Chefia do setor em 
que forem lotados, devendo haver em qualquer caso disponibilidade financeira e orçamentária, com a devida 
autorização da Presidência. 
§ 5º. O servidor que for desligado do programa, por determinação fundamentada da Chefia imediata, deverá cumprir 
um prazo de carência de 6 (seis) meses para retornar ao programa. 
 
Art. 4º. Considera-se jornada de trabalho ampliada o acréscimo de até 20 (vinte) horas mensais à carga horária 
normal, ficando as horas excedentes para cômputo do Banco de Horas, conforme a regulamentação específica 
aplicada a este (art. 7º, § 4º, da Lei Estadual nº. 4.743, de 28 de dezembro de 2018). 
§ 1º. Nos meses em que houver menos de 20 (vinte) dias úteis, a carga horária adicional será calculada 
proporcionalmente à quantidade de dias úteis do mês. 
§ 2º. O não cumprimento da jornada de trabalho ampliada nos termos das disposições deste artigo acarretará a 
perda integral do valor da gratificação de produtividade, excetuando-se os servidores enquadrados no Art. 3º, § 2º 
desta Portaria. 
§ 3º. A aferição da produtividade, quanto à assiduidade e à pontualidade, será feita por meio de sistema eletrônico 
gerido pela Divisão de Controle e Apuração de Frequência da Diretoria de Recursos Humanos – DICAF/DIRH. 
 
Art. 5º. O Programa de Produtividade não abrange: 
I – Conselheiros, Auditores Substitutos de Conselheiro nem Procuradores de Contas; 

II – servidores postos à disposição de outros Órgãos ou Entidades da Administração Direta ou Indireta da União, 

dos Estados, do Distrito Federal ou dos Municípios, com ou sem ônus para o Tribunal de Contas. 

III – estagiários e menores aprendizes; 

IV – agentes terceirizados. 

§ 1º. Os servidores federais, estaduais, distritais ou municipais postos à disposição do Tribunal, ainda que sem 
ônus, poderão ser inseridos no Programa na forma do artigo 3º. 
§ 2º. Em nenhuma hipótese a gratificação de produtividade será paga a quem não estiver em exercício, 
pressupondo o efetivo cumprimento dos aspectos regulados nesta Portaria. 
§ 3º. A gratificação de produtividade não será incorporada à remuneração do servidor e não será levada em 
consideração nem servirá de base de cálculo para qualquer outra vantagem ou direito. 
 
Art. 6º. Considera-se produtividade setorial o cumprimento dos critérios constantes nesta portaria, com o objetivo de 
reduzir o estoque de processos relativos às atribuições contidas no artigo 71 da Constituição da República e 
executar projetos para aperfeiçoar as atividades e serviços prestados pelos diversos setores deste Tribunal de 
Contas. 
Parágrafo único. A produtividade setorial a que se refere o caput deste artigo terá como pressuposto a aplicação 
de ao menos um dos seguintes indicadores, observadas, inclusive, as disposições dos artigos posteriores: 



 
 
 
 
 
 
 

Manaus, 7 de fevereiro de 2023                                                             Edição nº 2986 Pag.56 
 
  

  

I – Índice de cumprimento da meta de estoque ideal de processos; 

II – Índice de execução de projeto relacionado ao Planejamento Estratégico, Programa de Modernização do 

TCE/AM, ao Plano Anual de Fiscalização – PAF e outros projetos devidamente planejados e previamente aprovados 

pelo Tribunal Pleno, pela Presidência ou autoridade a quem seja delegada tal competência; 

III – Índice de cumprimento de demandas; 

IV – Índice de cumprimento de pontuação mensal baseada no quantitativo de processos finalísticos em tramitação 
no Tribunal de Contas, por relator, pendentes de julgamento. 
 
Art. 7º. Quanto ao indicador relativo ao Índice de cumprimento da meta de estoque ideal de processos, será 
considerado o seguinte: 
§ 1º. Observados os aspectos de que trata o Art. 2º: 
I – Os servidores lotados nos setores constantes do ANEXO II terão, apenas, meta mensal setorial de produtividade, 

relacionada à redução do estoque de processos; 

II – Os servidores que trabalham elaborando as peças elencadas no ANEXO I para a instrução de processos 

finalísticos e são lotados nos setores constantes do ANEXO V desta Portaria deverão cumprir, além da meta setorial 

de estoque ideal de processos, a meta individual de pontos relacionados à elaboração das referidas peças. Com 

isso, a composição da produtividade final para estes servidores será a soma do cumprimento da produtividade 

setorial com o cumprimento da produtividade individual; 

III – Os servidores lotados nos setores do ANEXO V que não trabalham na elaboração de peças elencadas no 

ANEXO I, permanecerão exclusivamente com a meta setorial acrescida da jornada de trabalho ampliada; 

§ 2º. Quanto à apuração do índice de cumprimento da meta de estoque ideal de processos será considerado o 
seguinte: 
I – O estoque ideal consiste na quantidade máxima de processos não julgados retidos no setor no último dia útil do 

mês e aptos à instrução processual, observando-se que: 

a) No último dia útil do mês, processos e demais documentos poderão ser enviados a outros setores somente até 
às 11h (onze horas) e o setor destinatário terá até às 15h (quinze horas) para conferir e receber tais peças e 
processos. 
b) Por acordo entre os setores envolvidos e ainda nos casos de urgência regimental ou determinada pelo relator 
ou pela Presidência ou pelo Procurador-Geral, no âmbito do Ministério Público de Contas, os feitos poderão ser 
enviados e recebidos até o limite do expediente do Tribunal no último dia útil do mês. 
c) É de 3 (três) dias úteis o prazo máximo para conferência e recebimento no sistema informatizado dos 
processos e demais documentos computáveis no Programa de Produtividade. 
II – A meta de estoque ideal será calculada de forma automática pelo sistema de processos finalísticos, 

considerando um percentual de redução de estoque e observando as diretrizes estabelecidas pela presidência para 

cumprimento da meta institucional, até que a unidade alcance a quantidade de processos considerada ideal para 

compor o seu estoque. 

III – O Comitê Gestor do Programa de Produtividade, instituído por Portaria, poderá fazer ajustes nas metas 

setoriais definidas automaticamente pelo sistema de processos, para o atingimento da meta institucional de redução 

de processos no TCE/AM, até o 5º dia útil do mês, considerando a real necessidade de redução de estoque em 
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cada unidade e suas especificidades, como por exemplo, o quantitativo de servidores lotados no setor, o quantitativo 

de servidores em teletrabalho, a capacidade de produção de peças, a média de entrada de processos no setor no 

mês, quantidade de processos aptos à instrução e histórico de produtividade, dentre outros. 

IV – As solicitações de ajustes de metas poderão ser submetidas, até o 3º dia útil do mês, pelo Gestor do setor ao 

Comitê Gestor do Programa de Produtividade que se manifestará e encaminhará para apreciação da Presidência. 

§ 3º. Aplica-se aos servidores do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, lotados nos gabinetes de 
Procuradores, no que couber,o disposto nos parágrafos anteriores, utilizando como peças elegíveis para pontuação 
da produtividade, o parecer, as iniciais de recurso e de representação. 
§ 4º. Cabe ao Departamento de Planejamento e Organização – DEPLAN encaminhar à Diretoria de Recursos 
Humanos – DIRH, até o 5º dia útil do mês subsequente ao do cômputo da produtividade, relatório nominal de 
cumprimento da meta setorial e individual (quando aplicável). 
 
Art. 8º. Quanto ao indicador relativo ao Índice de execução de projetos, será considerado o seguinte: 
§ 1º. Cabe ao gestor de cada setor ou servidor por ele designado sob sua supervisão, cujo indicador de 
produtividade setorial for o índice de execução de projeto, previsto no inciso II do parágrafo único do artigo 6º desta 
Portaria: 
I – Registrar, no sistema de gestão de projetos adotado pelo TCE/AM, as tarefas planejadas com os respectivos 
prazos e os servidores responsáveis pela execução, para fins de mensuração da produtividade setorial e individual. 
II – Enviar o planejamento dos projetos: 
a) Sendo o setor integrante do ANEXO VI, para o(a) Secretário(a) responsável pelo setor para aprovação até o 
último dia do mês que antecede o mês de referência para o cômputo da produtividade; 
b) Sendo o setor integrante do ANEXO III, para o DEPLAN para registro até o último dia do mês que antecede o 
mês de referência para o cômputo da produtividade. 
III – Alimentar continuamente o sistema de gestão de projetos adotado pelo Tribunal, conjuntamente com os 

servidores responsáveis, com as tarefas de cada projeto executadas ao longo do mês, conforme o planejado. A 

alimentação deverá estar concluída até o ultimo dia útil do mês, para que seja possível o computo da produtividade. 

IV – Apresentar formalmente ao(à) Secretário(a) responsável os critérios estabelecidos para atribuição da 

pontuação individual a ser aplicada para as tarefas a serem executadas nos projetos do setor, para os setores que 

terão a apuração individual da produtividade (setores constantes no anexo VI). 

§ 2º. Cabe ao(à) Secretário(a) a que se subordina o setor cujo indicador de produtividade setorial for o índice de 
execução de projeto, previsto no inciso II, do § 2º. do artigo 3º desta Portaria: 
I – Analisar e aprovar o planejamento mensal em até 3 (três) dias úteis após o recebimento. 

II – Atestar a execução dos projetos com base nos dados e informações constantes do sistema de gestão de 

projetos, em até 5 (cinco) dias úteis após o encerramento do mês. 

§ 3º. O DEPLAN, com base nas informações de execução dos projetos registradas no Sistema de Gestão e 
doatesto de execução de cada Secretaria, verificará o índice de execução do projeto no mês e encaminhará, no 
prazo de 5 (cinco) dias úteis após o recebimento do atesto, à Diretoria de Recursos Humanos – DIRH. 
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Art. 9º. Para a apuração do Índice de cumprimento de demandas, previsto no inciso III do parágrafo único do artigo 
6º desta Portaria, cabe ao gestor de cada setor constante do ANEXO IV, enviar relatório ao DEPLAN no prazo de 
até 3 (três) dias úteis após o encerramento do mês, para que seja possível o cômputo da produtividade. 
 
Art. 10. Para os Gabinetes de Conselheiros e Auditores a produtividade setorial será apurada mediante uma meta 
mensal de pontos que considerará os processos finalísticos em tramitação no Tribunal de Contas, por relator, 
pendentes de julgamento. 
§ 1º. Para efeito da meta mensal disposta no caput, considera-se: 
I – A peça elegível para pontuação da produtividade é o Relatório-Voto e Proposta-Voto ou Decisão Monocrática; 
II – A pontuação da produtividade somente ocorrerá quando a peça for gerada, juntada ao processo e este 
encaminhado a julgamento; 
III – A pontuação do gabinete a ser alcançada no mês será aferida pela quantidade de processos finalísticos 
pendentes de julgamento, no último dia útil do mês anterior, por relator no Tribunal de Contas. 
§ 2º. A meta de pontuação será calculada de forma automática pelo sistema de processos, considerando a 

quantidade de processos finalísticos pendentes de julgamento e observando as diretrizes estabelecidas pela 

presidência para cumprimento da meta institucional. 

§ 3º. Fica a cargo da Presidência estabelecer um quantitativo ideal de processos finalísticos pendentes de 

julgamento no Tribunal de Contas para Conselheiro/Auditor. 

§ 4º. O Comitê Gestor do Programa de Produtividade, instituído por Portaria, poderá fazer ajustes nas metas 

setoriais definidas automaticamente pelo sistema de processos, para o atingimento da meta institucional de redução 

de processos no TCE/AM, até o 5º dia útil do mês, considerando a real necessidade de redução de processos 

finalísticos pendentes de julgamento e suas especificidades, como por exemplo o quantitativo de servidores lotados 

no setor, o quantitativo de servidores em teletrabalho, a capacidade de produção de peças, a média de autuação de 

processos no mês, quantidade de processos aptos para julgamento que se encontram na DIPRIM, DISEG e DIJULG 

e histórico de produtividade, dentre outros. 

§ 5º. As solicitações de ajustes de metas poderão ser submetidas, até o 3º dia útil do mês, pelo Chefe de Gabinete 

ao Comitê Gestor do Programa de Produtividade que se manifestará e encaminhará para apreciação da 

Presidência. 

§ 6º. Fica facultado aos servidores que trabalham elaborando peças elencadas no ANEXO I para a instrução de 
processos finalísticos, lotados nos Gabinetes de Conselheiros e Auditores, com a concordância do Chefe de 
Gabinete e do Conselheiro Presidente, a adesão à produtividade individual mediante o cumprimento dos requisitos 
previstos no artigo seguinte. 
§ 7º. Não estão excluídos do cumprimento de meta setorial os servidores citados no parágrafo anterior, devendo 
estes, cumprir ambas as metas. 
 
Art. 11. Considera-se produtividade individual o cumprimento de determinado número de pontos utilizados para 
medir o desempenho individual dos servidores. 
§ 1º. Serão atribuídos pontos à produção de peças processuais necessárias para o andamento do rito processual 
finalístico e à execução de tarefas relacionadas aos projetos de que trata o inciso II, do parágrafo único, do Art. 6º. 
§ 2º. A produtividade individual terá o seguinte índice e meta mensal: 
I – Índice de cumprimento da meta individual. 
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II – Meta de 100 pontos/mês. 
§ 3º. Os setores que participarão do programa de produtividade com a apuração da meta setorial e individual, 
dispensados da jornada ampliada, nos termos do Art. 3º, § 2º, são os setores constantes nos Anexos V e VI desta 
Portaria, assim como os Gabinetes dos Conselheiros e Auditores, respeitado o previsto nos §§5º e 6º do artigo 10. 
§ 4º. A apuração da produtividade individual de produção de peças processuais corresponderá a: 
I – Soma da pontuação das peças elegíveis para o programa de produtividade, produzidas pelos servidores, desde 

que, no SPEDE: 

a) SECEX, assinadas, oficializadas e juntadas ao processo; 
b) Ministério Público de Contas, assinadas, oficializadas e juntadas ao processo; 
c) Gabinetes de Conselheiros e Auditores, for gerada, assinada, juntada ao processo e este encaminhado a 
julgamento; 
II – O esforço de produção de cada tipo de peça é associado a pontos que variam conforme o grau de complexidade 
e esforço necessário para sua elaboração, considerando a natureza do processo e/ou valor do objeto, podendo este 
último aspecto resultar em um incremento na pontuação original da peça. 
III – As peças elegíveis para o programa de produtividade individual são as contidas no ANEXO I, com as 

respectivas pontuações mínimas e máximas. As pontuações específicas poderão ser consultadas no próprio 

sistema de tramitação processual. 

IV – Outras peças, não contidas no ANEXO I desta Portaria, não serão pontuadas para fins de produtividade 

individual e devem ser produzidas conforme rotina de trabalho dos setores de forma que suas atribuições legais e 

administrativas sejam cumpridas. 

V – Quando houver menos de 20 dias úteis no mês, a meta será reduzida na proporção de cinco (5) pontos para 

cada dia útil a menos. 

§ 5º. A apuração da produtividade individual de execução de projetos será mensurada da seguinte forma: 
I – A soma da pontuação das tarefas desenvolvidas pelo servidor durante o mês para avanço do projeto que deverá 

culminar em sua implantação/conclusão. 

II – O esforço de execução de cada tarefa do projeto é medido em pontos que possuem uma relação com o tempo e 

a complexidade de execução. A pontuação diária esperada será de 5 (cinco) pontos/dia e a mensal de 

100pontos/mês. 

 
Art. 12. Os percentuais de metas dos indicadores de produtividade setorial e individual, bem como os respectivos 
valores da gratificação de produtividade, estão definidos a seguir: 
 
I – Indicador 1: Índice de cumprimento da meta setorial de estoque de processos. 

 

Nível 
Meta Setorial – Estoque% de 
excedente ao estoque ideal 

estimado 

Produtividade por nível de 
escolaridade 

(Setores do Anexo V) 

Produtividade por nível de 
escolaridade 

(Setores do Anexo II) 

Superior Médio Superior Médio 
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1 
Estoque apurado entre15% e 20% 

acima do estimado. 
60% 

(R$ 1.200,00) 
60% 

(R$ 750,00) 
60% 

(R$ 1.920,00) 
60% 

(R$ 1.200,00) 

2 
Estoque apurado até entre 10% e 

15% acima do estimado. 
65% 

(R$ 1.300,00) 
65% 

(R$ 812,50) 
65% 

(R$ 2.080,00) 
65% 

(R$ 1.300,00) 

3 
Estoque apurado até 10% acima 

do estimado 
85% 

(R$ 1.800,00) 
85% 

(R$ 1.062,50) 
85% 

(R$ 2.720,00) 
85% 

(R$ 1.700,00) 

4 
Estoque apurado igual ou menor 

ao estoque estimado 
100% 

(R$ 2.000,00) 
100% 

(R$ 1.250,00) 
100% 

(R$ 3.200,00) 
100% 

(R$ 2.000,00) 

 
II – Indicador 2: Índice de cumprimento da meta setorial de execução de projetos. 

 

Nível 
Meta Setorial – Projetos % de 

cumprimento do planejado 

Produtividade por nível de 
escolaridade 

(Setores do anexo VI) 

Produtividade por nível de 
escolaridade 

(Setores do Anexo III) 

Superior Médio Superior Médio 

1 
Atendimento de 50% a 59% do 

planejado. 
60% 

(R$ 1.200,00) 
60% 

(R$ 750,00) 
60% 

(R$ 1.920,00) 
60% 

(R$ 1.200,00) 

2 
Atendimento de 60% a 69% do 

planejado. 
65% 

(R$ 1.300,00) 
65% 

(R$ 812,50) 
65% 

(R$ 2.080,00) 
65% 

(R$ 1.300,00) 

3 
Atendimento de 70% a 79% do 

planejado. 
85% 

(R$ 1.800,00) 
85% 

(R$ 1.062,50) 
85% 

(R$ 2.720,00) 
85% 

(R$ 1.700,00) 

4 
Atendimento de 80% a 100% do 

planejado. 
100% 

(R$ 2.000,00) 
100% 

(R$ 1.250,00) 
100% 

(R$ 3.200,00) 
100% 

(R$ 2.000,00) 

 
III – Indicador 3: Índice de cumprimento da meta setorial de demanda. 

 

Nível 
Meta Setorial – Demanda 
% de cumprimento das 

demandas 

Produtividade por nível de escolaridade 
(Setores do Anexo IV) 

Superior Médio 

1 
Atendimento de 50% a 59% do 

demandado 
60% 

(R$ 1.920,00) 
60% 

(R$ 1.200,00) 

2 
Atendimento de 60% a 69% do 

demandado 
65% 

(R$ 2.080,00) 
65% 

(R$ 1.300,00) 

3 
Atendimento de 70% a 85% do 

demandado 
85% 

(R$ 2.720,00) 
85% 

(R$ 1.700,00) 

4 
Atendimento de 85% a 100% do 

demandado 
100% 

(R$ 3.200,00) 
100% 

(R$ 2.000,00) 
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IV – Indicador 4: Índice de cumprimento de pontuação mensal baseada no quantitativo de processos finalísticos em 

tramitação no Tribunal de Contas, por relator, pendentes de julgamento. 

 
a) Meta Setorial para os servidores que não aderirem à produtividade individual. 
 

Nível 
Meta Mensal Setorial (Gabinetes 

Conselheiros e Auditores) 
Art. 10, inciso III. 

Produtividade por nível de escolaridade 

Superior Médio 

1 Entre 60% a 64,99% 
60% 

(R$ 1.920,00) 
60% 

(R$ 1.200,00) 

2 Entre 65% a 84,99% 
65% 

(R$ 2.080,00) 
65% 

(R$ 1.300,00) 

3 Entre 85% a 99,99% 
85% 

(R$ 2.720,00) 
85% 

(R$ 1.700,00) 

4 Igual ou acima de 100% 
100% 

(R$ 3.200,00) 
100% 

(R$ 2.000,00) 

 
b) Meta mensal setorial para os servidores que analisam processos e que aderirem à produtividade individual. 
 

Nível 
Meta Mensal Setorial (Gabinetes 

Conselheiros e Auditores) 
Art. 10, inciso III. 

Produtividade por nível de escolaridade 

Superior Médio 

1 Entre 60% a 64,99% 
60% 

(R$ 1.200,00) 
60% 

(R$ 750,00) 

2 Entre 65% a 84,99% 
65% 

(R$ 1.300,00) 
65% 

(R$ 812,50) 

3 Entre 85% a 99,99% 
85% 

(R$ 1.700,00) 
85% 

(R$ 1.062,50) 

4 Igual ou acima de 100% 
100% 

(R$ 2.000,00) 
100% 

(R$ 1.250,00) 

 
V – Indicador 5: Índice de cumprimento da meta individual de pontos. 

 

Nível 
Meta Mensal Individual 

100 pontos 

Produtividade por nível de escolaridade 
(Setores dos Anexos V e VI) 

Superior Médio 
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1 69 pontos* - - 

2 70 a 79 pontos 
65% 

(R$ 780,00) 
65% 

(R$ 487,50) 

3 80 a 89 pontos 
85% 

(R$ 1.020,00) 
85% 

(R$ 637,50) 

4 90 a 100 pontos 
100% 

(R$ 1.200,00) 
100% 

(R$ 750,00) 

*Correspondem ao trabalho hodierno remunerado pelo vencimento dos servidores. 
 
§ 1º. O índice no nível mais elevado da meta setorial de estoque somente será atingido se, dentre os processos 
remetidos no mês de apuração, ao menos 60% (sessenta por cento) sejam os feitos de autuação mais antiga no 
Tribunal, recebidos até o último dia útil do mês imediatamente anterior, excluindo-se desta obrigatoriedade apenas 
os setores com mais de 800 (oitocentos) processos não julgados em estoque. 
§ 2º. O servidor precisa cumprir pelo menos o Nível 3 da meta de produtividade individual para estar elegível para 
recebimento da produtividade setorial. 
 
Art. 13. Os afastamentos que serão abatidos proporcionalmente (5 pontos por cada dia útil de afastamento) até o 
limite de 50% da meta de produtividade individual mensal são os seguintes: inspeções in loco nos municípios do 
interior, férias, folgas (relativas ao trabalho durante o recesso ou ao trabalho nas eleições, por exemplo) e 
afastamentos previstos em lei, considerados como efetivo exercício, exceto folgas decorrentes do banco de horas e 
licença especial. 
 
Art. 14. Em caso de descumprimento das metas de produtividade em decorrência de afastamento por licença-
maternidade, licença-paternidade e licença médica, os servidores perceberão, pelo tempo em que durarem, 
remuneração equivalente a: 
I – 50% (cinquenta por cento) do valor da gratificação de produtividade setorial, relativo ao nível atingido pelo setor 

de lotação. 

II – 50% (cinquenta por cento) do valor da gratificação de produtividade individual, quando aplicável, relativo ao nível 

máximo previsto nesta Portaria. 

Parágrafo único. Os períodos destas licenças cujos dias estejam compreendidos entre meses diversos serão pagos 
pro ratapelo mesmo percentual de 50% (cinquenta por cento). 
 
Art. 15. O descumprimento injustificado dos prazos legais, regimentais e regulamentares poderá ocasionar, a juízo 
da Presidência, e conforme a gravidade e frequência da violação: 
I – Alerta; 

II – Pagamento do valor mínimo da gratificação de produtividade, se observadas as demais condições para a 

percepção da gratificação; 

III – Suspensão do programa de produtividade, no mês; 

IV – Desligamento do programa de produtividade. 
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Art. 16. Em qualquer caso, não perceberá a gratificação de produtividade o servidor que tiver processo finalístico 
com mais de 100 (cem) dias de permanência em sua caixa de trabalho. 
 
Art. 17. Compete ao Comitê Gestor do Programa de Produtividade, juntamente com a SETIN, os ajustes 
necessários para adequação do sistema SPEDE quanto à informação de processos julgados e não julgados, de 
ofício e/ou mediante requerimento prévio do setor solicitante. 
 
Art. 18. Para o primeiro mês de implantação do novo cálculo das metas a Secretaria de Tecnologia da Informação – 
SETIN e a Diretoria de Recursos Humanos – DRH terão até 15 (quinze) dias úteis de prazo para adaptação dos 
sistemas. 
 
Art. 19. As omissões decorrentes da aplicação desta Portaria serão resolvidas pela Presidência do Tribunal. 
 
Art. 20. Revogam-se as disposições em contrário a esta Portaria, bem como, as PORTARIAS NºS. 695/2022 e 
770/2022. 
 
Art. 21. Esta Portaria entra em vigor a partir de 01 de fevereiro de 2023. 
 
 
CIENTIFIQUE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
 
 
GABINETE DA PRESIDÊNCIA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, em Manaus, 06 de 
fevereiro de 2023. 

 
 
 

 
 
 
 

ANEXO I 
(PEÇAS ELEGÍVEIS PARA PONTUAÇÃO DA PRODUTIVIDADE) 

 
 

A) Diretorias do Controle Externo: 
 

Peças 
Pontuação 

Mínima 
Pontuação Máxima 

01 – Inicialderepresentação/Peçade representação 10 10 

02 – Informação (não administrativa) 2 5 
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03 – Informação conclusiva 2 9 

04 – Laudo técnico 6 10 

05 – Laudo técnico conclusivo 3 10 

06 – Laudo técnico preliminar 3 8 

07 – Matriz de achados 5 8 

08 – Matriz de risco 5 8 

09 – Matriz de planejamento 5 8 

10 – Matriz de responsabilização 5 8 

11 – Notificação 1 5 

12 – Nota técnica 9 9 

13 – Orientação técnica 9 9 

14 – Plano de inspeção 6 6 

15 – Proposta de resolução 10 10 

16 – Relatório conclusivo 5 10 

17 – Relatório de vistoria 6 10 

18 - Relatório de acompanhamento 6 10 

19 - Resposta à manifestação 5 5 

20 – Ofício 0,5 0,5 

 
B) Gabinetes de Procuradores de Contas: 
 

Peças 
Pontuação 

Mínima 
Pontuação Máxima 

01 – Parecer 4 10 

02 – Inicial de Recurso 4 10 

03 – Inicial de Representação 10 10 

 
C) Gabinete de Conselheiros e Auditores: 
 

Natureza do Processo 

Tipo de Documento 

Voto / 
Proposta 
de Voto 

Decisão Monocrática 

01 – Prestação de Contas Anual ou Tomada de Contas Especial ou 
Tomada de Contas Anual + Embargos de Declaração 

(100%) (50%) 

Maior que R$ 600.000.000,00 (peso 4) 40 20 

de R$ 400.000.000,01 a R$ 600.000.000,00 (peso 3) 30 15 

de R$ 200.000.000,01 a R$ 400.000.000,00 (peso 2,5) 25 13 

de R$ 100.000.000,01 a R$ 200.000.000,00 (peso 2) 20 10 

de R$ 20.000.000,01 a R$ 100.000.000,00 (peso 1,5) 15 8 

até R$ 20.000.000,00 (peso 1) 10 5 
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02 – Aposentadoria/Reforma/Transferência/Pensão + Embargos de 
Declaração 

4 2 

03 – Admissão de Pessoal + Embargos de Declaração 7 4 

04 – Admissão de Pessoal Pendente + Embargos de Declaração 8 4 

05 – Cobrança Executiva + Embargos de Declaração 10 5 

06 – Consulta + Embargos de Declaração 10 5 

07 – Inspeção Extraordinária + Embargos de Declaração 10 5 

08 – Registro de Subsídios + Embargos de Declaração 6 3 

09 – Denúncia ou Representação ou Representação com Cautelar + 
Embargos de Declaração 

10 5 

10 – Prestação/Tomada de Contas Especial de Adiantamento + 
Embargos de Declaração 

4 2 

11 – Recursos 10 5 

12 – Termo de Ajustamento de Gestão - TAG + Embargos de 
Declaração 

10 5 

13 – Auditoria + Embargos de Declaração 10 5 

14 – Administrativo + Embargos de Declaração 10 5 

15 – Termo de Responsabilidade ou Tomada de Contas de Termo de 
Responsabilidade + Embargos de Declaração 

7 4 

16 – Prestação/Tomada de Contas de Convênio ou Prestação/Tomada 
de Contas de Transferência Voluntária + Embargos de Declaração 

7 4 

17 – Fiscalização de Atos de Gestão + Embargos de Declaração 10 5 

18 – Outras Natureza + Embargos de Declaração 6 3 

 
ANEXO II 

SETORES SUJEITOS À PRODUTIVIDADE SETORIAL DE ESTOQUE DEPROCESSOS 
 

 

Gabinete da Presidência – GP 

Diretoria de Assuntos Processuais da Presidência – DIPROC 

Gabinete do Procurador-Geral 

Secretaria-Geral de Controle Externo – SECEX 

Diretoria do Ministério Público de Contas – DIMP 

Departamento de Autuação, Estrutura e Distribuição Processual –DEAP 

Gabintete da Vice-Presidência 

ANEXO III 
SETORES SUJEITOS A PRODUTIVIDADE SETORIAL DE EXECUÇÃO DE PROJETOS 

 
 

Departamento de Planejamento e Organização - DEPLAN 

Escola de Contas Públicas – ECP 

Departamento de Gestão de Pessoas - DEGESP 
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ANEXO IV 

SETORES SUJEITOS À PRODUTIVIDADE SETORIAL DE DEMANDA 
 

 

Secretaria do Tribunal Pleno – SEPLENO 

Diretoria da Primeira Câmara – DIPRIM 

Diretoria da Segunda Câmara – DISEG 

Gabinete da Ouvidoria-Geral – GOV 

Gabinete da Corregedoria-Geral – GCG 

Secretaria-Geral de Administração – SEGER 

Divisão de Contratos e outros Ajustes – DICAJ 

Diretoria-Técnica Administrativa da Presidência – DITAP 

Diretoria de Administração Interna – DIAI 

Departamento de Comunicação Social – DICOM 

Departamento de Mídias Sociais e Transparência – DEMIT 

Divisão de Patrimônio – DIPAT 

Divisão de Material – DIMAT 

Divisão de Biblioteca e Manutenção – DIDOC 

Divisão de Assistência Social – DIAS 

Divisão de Apoio às Sessões – DIAPS 

Divisão de Redação de Acórdãos – DIRAC 

Divisão de Arquivo – DIARQ 

Divisão de Saúde – DISAU 

Departamento Odontológico – DEODONT 

Diretoria Jurídica – DIJUR 

Diretoria de Cerimonial – DICER 

Diretoria das Relações Institucionais da Presidência – DIRIP 

Diretoria da Consultoria Técnica – CONSULTEC 

Departamento de Registro e Execução de Decisões – DERED 

Divisão de Preparo de Julgamento – DIJULG 

Diretoria de Operação em Tecnologia da Informação – DIOTI 

Diretoria de Recursos Humanos – DIRH 

Departamento de Pessoal e Documentação – DEPED 

Divisão de Controle e Apuração de Frequência – DICAF 

Divisão de Preparação da Folha – DIPREFO 

Departamento de Pesquisa, Memória e Documentação –DEPEMD 

Diretoria de Administração Orçamentária e Financeira – DIORF 

Divisão de Planejamento e Acompanhamento das Fiscalizações – DIPLAF 
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Diretoria de Controle Interno – DICOI 

Divisão de Redação de Acórdãos – DIRAC  

 
 

ANEXO V 
SETORES SUJEITOS À PRODUTIVIDADE SETORIAL E INDIVIDUAL DE PRODUÇÃO DE PEÇAS 

PROCESSUAIS 
 
 

Diretoria de Controle Externo da Administração Direta Estadual – DICAD 

Diretoria de Controle Externo da Administração Indireta Estadual – DICAI 

Diretoria de Controle Externo da Administração dos Municípios do Interior – DICAMI 

Diretoria de Controle Externo da Administração do Município de Manaus – DICAMM 

Diretoria de Controle Externo de Admissões de Pessoal – DICAPE 

Diretoria de Controle Externo de Aposentadoria, Reformas e Pensões –DICARP 

Diretoria de Controle Externo de Obras Públicas – DICOP 

Diretoria de Controle Externo de Auditoria de Transferências Voluntárias – DIATV 

Diretoria de Controle Externo de Licitações e Contratos – DILCON 

Diretoria de Controle Externo de Tecnologia da Informação – DICETI 

Diretoria de Controle Externo dos Regimes Próprios de Previdência do Estado e dos Municípios do Amazonas– 
DICERP 

Diretoria de Controle Externo Ambiental – DICAMB 

Diretoria de Controle Externo de Arrecadação Subvenções e Renúncia de Receitas – DICREA 

Gabinetes de Procuradores 

 
 

 
ANEXO VI 

SETORES SUJEITOS A PRODUTIVIDADE SETORIAL E INDIVIDUAL DE PROJETOS 
 

 

Secretaria de Tecnologia da Informação - SETIN 

Diretoria de Projetos e Inovação em Tecnologia da Informação - DIPROJ 

Departamento de Auditoria Operacional - DEAOP 

Departamento de Auditoria em Educação - DEAE 

Departamento de Auditoria em Saúde - DEAS 

Departamento de Auditoria de Desestatizações, Concessões e Preços Públicos - DEADESC 

Departamento de Informações Estratégicas - DEINFE 
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P O R T A R I A  N.º 51/2023-GPDRH 
  
O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, no uso de suas atribuições, e; 
 
CONSIDERANDO o disposto no art. 102, I e IV, da Lei nº 2.423 de 10 de dezembro de 1996, combinado com o 
disposto no art. 29, I e V, do Regimento Interno do Tribunal (Resolução n.º 04, de 23 de maio de 2002); 
 
CONSIDERANDO os termos do § 1º, inciso I do art.39, da Resolução n.º 4 de 23.5.2002, do Regimento Interno do 
Tribunal de Contas do Estado do Amazonas, que dispõe sobre a Comissão das Contas do Prefeito de Manaus, a 
qual, tem a missão precípua de assessoramento; 
 
CONSIDERANDO o teor da Portaria n.º 055/2005-GPSA, datada de 17 de maio de 2005, que regula a Comissão de 
Exame de Contas da Prefeitura do Município de Manaus; 
 
CONSIDERANDO o teor do Ofício n.º 1/2023/GCFABIAN, datado de 06.02.2023, constante no Processo SEI n.º 
01478/2023; 
 
R E S O L V E: 
 
I – DESIGNAR os servidores JORGE ANTONIO VERAS FILHO, matrícula n.º 003.856-3A, ANDRE LUIZ 
ALBUQUERQUE GOMES DA SILVA BRAGA, matrícula n.º 001.854-6B, ALYSSA DE SOUZA PERES, matrícula 
n.º 001.839-2B, CLEISE ANGELA MORAES FONTES, matrícula n.º 003.905-5A, e MONICA SIQUEIRA ARAUJO, 
matrícula n.º 003.8555-A, para sob a coordenação do primeiro, comporem a Comissão de Exames das Contas 
Gerais da Prefeitura do Município de Manaus - COMPREF, relativas ao exercício de 2023, a partir de 01.02.2023; 
 
II – ATRIBUIR aos servidores a gratificação prevista na Portaria n.º 193/2015-GPDRH, datada de 28.05.2015, a 
partir de 01.02.2023. 
 
DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, CUMPRA-SE E PUBLIQUE-SE. 
 
GABINETE DA PRESIDÊNCIA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, em Manaus, 07 de 
fevereiro de 2023.. 
 

 
 

 
                        

P O R T A R I A N.º 53/2023-GPDRH 
                 

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, no uso de suas atribuições legais e 
regimentais, e; 
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CONSIDERANDO o teor do Memorando n.º 06/2023/GCJOSUECLAUDIO/TP, datado de 31.01.2023, constante do 
Processo SEI n.º 016139/2022; 
   
R E S O L V E: 

 
TORNAR SEMEFEITO a Portaria n.º 945/2022-GPDRH, datada de 27.12.2022, publicada no DOE de 27.12.2022. 

  
DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, CUMPRA-SE E PUBLIQUE-SE. 

 
GABINETE DA PRESIDÊNCIA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, em Manaus, 07 de 
fevereiro de 2023. 

 
 

 

 
 

ADMINISTRATIVO 

 

MOVIMENTAÇÃO GERAL DE PROCESSOS DO TCE/AM - 4º TRIMESTRE 

CONSELHEIROS 
AUDITORES 

Remanescentes 
do trimestre 

anterior 

ENTRADAS SAÍDAS 

Pendentes 
de 

apreciação 

Distribuídos 
em sessão 

e pelo 
sistema 

Outros 
recebidos 
que não 
vão ser 

instruídos 

TOTAL 

Votos 
Incluídos 

em 
pauta 

Outros 
Encaminhados 

com/sem 
manifestação 

TOTAL 
 

 

Conselheiro 
Júlio Assis 

Corrêa Pinheiro 
122 150 652 802 250 526 776 148  

 
Errata de informações constantes no DOE/TCE-AM de 23/01/2023, Edição nº 2975, Pg. 32. 
 

 
 

DESPACHOS 

 

DESPACHOS DE ADMISSIBILIDADE E INADMISSIBILIDADE DE CONSULTAS, DENÚNCIAS E RECURSOS. 
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PROCESSO Nº 10540/2023 – RECURSO DE REVISÃO INTERPOSTO PELO SR FLÁVIO 
MOURA VIANA EM FACE DO ACÓRDÃO N° 146/2021 - TCE - SEGUNDA 
CÂMARA. 
DESPACHO: ADMITO O PRESENTE RECURSO.  
 
GABINETE DA PRESIDENCIA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, em 01 de fevereiro 
de 2023. 
 
PROCESSO SEI Nº 10502/2023 – RECURSO DE RECONSIDERAÇÃO INTERPOSTO PELA SRA. 
ROSILNE SILVA DE MEDEIROS EM FACE DO ACÓRDÃO N° 468/2020 - TCE - 
TRIBUNAL PLENO.  
DESPACHO: ADMITO O PRESENTE RECURSO, concedendo-lhe os EFEITOS DEVOLUTIVO E 
SUSPENSIVO. 
 
GABINETE DA PRESIDENCIA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, em 02 de fevereiro 
de 2023. 
 
 
PROCESSO SEI Nº 10484/2023 – RECURSO ORDINÁRIO INTERPOSTO PELA SRA PETRONÍLIA SILVA 
DE OLIVEIRA EM FACE DO ACÓRDÃO N° 787/2022 - TCE - SEGUNDA CÂMARA.  
DESPACHO: INADMITO O PRESENTE RECURSO. 
 
GABINETE DA PRESIDENCIA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, em 01 de fevereiro 
de 2023. 
 
 
SECRETARIA DO TRIBUNAL PLENO DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, 07 de 
fevereiro de 2023. 
  
 

 
 

 

 
CAUTELAR 

 

Sem Publicação 

 
EDITAIS 

 
EDITAL DE NOTIFICAÇÃO Nº 14/2023-DERED 
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Pelo presente Edital, na forma e para os efeitos do disposto no art. 71, inciso III, da Lei nº 2423/96 – TCE, e art. 97, I 
e § 2º, da Resolução TCE 04/02, combinado com o art. 5º, LV, da CF/88, atendendo Despacho do Conselheiro 
Relator Júlio Assis Corrêa Pinheiro, nos autos do processo de Cobrança Executiva nº 17081/2021, e cumprindo a 
Decisão nº 181/2015 – TCE – Tribunal Pleno nos autos do processo nº 10023/2013, que trata da Representação do 
Ministério Público de Contas do Estado do Amazonas, contra a Prefeitura Municipal de Maués, fica NOTIFICADO o 
Sr. RAIMUNDO CARLOS GOES PINHEIRO, Prefeito do Município à época, para no prazo de 30 (trinta) dias, a 
contar da última publicação deste, recolher a Multa no valor atualizado de R$ 17.063,16 (Dezessete mil, sessenta 
e três reais e dezesseis centavos) através de DAR avulso, extraído do site: www.sefaz.am.gov.br, sob o código 
5508, aos Cofres do Estado do Amazonas, com comprovação perante este Tribunal de Contas, situado na Avenida 
Efigênio Sales, nº 1155, Parque Dez de Novembro, setor DERED. 
 
DEPARTAMENTO DE REGISTRO E EXECUÇÃO DAS DECISÕES DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO 
AMAZONAS, em Manaus, 02 de fevereiro de 2023. 

 

 
 

 
 

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO Nº 15/2023-DERED 
 
Pelo presente Edital, na forma e para os efeitos do disposto no art. 71, inciso III, da Lei nº 2423/96 – TCE, e art. 97, I 
e § 2º, da Resolução TCE 04/02, combinado com o art. 5º, LV, da CF/88, atendendo Despacho do Conselheiro 
Relator Mario Manoel Coelho de Mello, nos autos do processo de Cobrança Executiva nº 16254/2021, e cumprindo 
o Acórdão nº 418/2020 – TCE – Tribunal Pleno nos autos do Processo nº 11467/2019, que trata da Prestação de 
Contas Anual da Câmara Municipal de Barcelos, exercício de 2018, fica NOTIFICADO o Sr. ARLINDO SOARES 
FILHO, Presidente da Câmara à época, para no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da última publicação deste, 
recolher a Multa no valor atualizado de R$ 25.171,53 (Vinte e cinco mil, cento e setenta e um reais e cinquenta 
e três centavos), através de DAR avulso, extraído do site: www.sefaz.am.gov.br, sob o código 5508, aos Cofres do 
Estado do Amazonas, com comprovação perante este Tribunal de Contas, situado na Avenida Efigênio Sales, nº 
1155, Parque Dez de Novembro, setor DERED. 
 
DEPARTAMENTO DE REGISTRO E EXECUÇÃO DAS DECISÕES DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO 
AMAZONAS, em Manaus, 02 de fevereiro de 2023. 
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EDITAL DE NOTIFICAÇÃO Nº 16/2023-DERED 
 
 
Pelo presente Edital, na forma e para os efeitos do disposto no art. 71, inciso III, da Lei nº 2423/96 – TCE, e art. 97, I 
e § 2º, da Resolução TCE 04/02, combinado com o art. 5º, LV, da CF/88, atendendo Despacho do Conselheiro 
Relator Mario Manoel Coelho de Mello, nos autos do processo de Cobrança Executiva nº 10135/2022, e cumprindo 
o Acórdão nº 339/2018 – TCE – Tribunal Pleno nos autos do Processo nº 11443/2017, que trata da Prestação de 
Contas Anual da Companhia de Agua, Esgoto e Saneamento de Coari – CAESC, exercício de 2016, fica 
NOTIFICADA a Sra. ROSILENE MAIA DE BARROS, Diretora Presidente no período de 01.04.2016 a 04.10.2016 
à época, para no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da última publicação deste, recolher a Multa no valor atualizado 
de R$ 41.831,73 (Quarenta e um mil, oitocentos e trinta e um reais e setenta e três centavos), através de DAR 
avulso, extraído do site: www.sefaz.am.gov.br, sob o código 5508, aos Cofres do Estado do Amazonas, com 
comprovação perante este Tribunal de Contas, situado na Avenida Efigênio Sales, nº 1155, Parque Dez de 
Novembro, setor DERED. 
 
DEPARTAMENTO DE REGISTRO E EXECUÇÃO DAS DECISÕES DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO 
AMAZONAS, em Manaus, 02 de fevereiro de 2023. 
 

 
 

 
 

 
 
 

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO Nº 17/2023-DERED 
 
 
Pelo presente Edital, na forma e para os efeitos do disposto no art. 71, inciso III, da Lei nº 2423/96 – TCE, e art. 97, I 
e § 2º, da Resolução TCE 04/02, combinado com o art. 5º, LV, da CF/88, atendendo Despacho do Conselheiro 
Substituto Mário José de Moraes Costa Filho, nos autos do processo de Cobrança Executiva nº 4116/2016 – 
Conversão em Processo Eletrônico nº 15105/2020 e cumprindo o Acórdão nº 12/2014 – TCE – Tribunal Pleno 
nos autos do Processo nº 1852/2011, que trata da Prestação de Contas Anual da Prefeitura Municipal de 
Barreirinha, exercício de 2010, e Acórdão nº 530/2016 – TCE – Tribunal Pleno, que trata do Recurso de 
Reconsideração nº 2883/2014, fica NOTIFICADO o Sr. MECIAS PEREIRA BATISTA, Prefeito do Município à 
época, para no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da última publicação deste, recolher a Multa no valor atualizado 
de R$ 31.708,54 (trinta e um mil, setecentos e oito reais e cinquenta e quatro centavos) através de DAR 
avulso, extraído do site: www.sefaz.am.gov.br, sob o código 5508, aos Cofres do Estado do Amazonas, bem como 

about:blank
about:blank


 
 
 
 
 
 
 

Manaus, 7 de fevereiro de 2023                                                             Edição nº 2986 Pag.73 
 
  

  

o Alcance no valor atualizado de R$ 1.348.008,40 (Hum milhão, trezentos e quarenta e oito mil, oito reais e 
quarenta centavos), aos Cofres do Município de Barreirinha, com comprovação perante este Tribunal de Contas, 
situado na Avenida Efigênio Sales, nº 1155, Parque Dez de Novembro, setor DERED. 
 
DEPARTAMENTO DE REGISTRO E EXECUÇÃO DAS DECISÕES DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO 
AMAZONAS, em Manaus, 02 de fevereiro de 2023. 
 

 
 

 
 

 

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO Nº. 06/2023 – SEPLENO/GTE-CP 

 
Pelo presente Edital, na forma e para os efeitos do disposto nos artigos 71, 20 e 81, inciso III, da Lei n.º 
2423/96, c/c artigo 97 da Resolução TCE nº 04/2002-TCE, e artigo 5º, inciso LV, da Constituição Federal 
de 1988, e em cumprimento ao despacho exarado pelo Excelentíssimo Conselheiro JÚLIO ASSIS 
CORRÊA PINHEIRO, fica NOTIFICADO O SR. GERALDO ALEXANDRE FREIRE VALENTE, para tomar 
ciência do ACORDÃO Nº 210/2019-TCE-TRIBUNAL PLENO, publicado no Diário Oficial Eletrônico deste 
TCE/AM em 11/04/2019, Edição nº 2032 (www.tce.am.gov.br), Referente à Prestação de Contas Anual do 
Sr. Geraldo Alexandre Freire Valente, Diretor Presidente, referente ao exercício 2015. (u.g. 3818), objeto 
do Processo TCE nº 11.633/2016. 

 

SECRETARIA DO TRIBUNAL PLENO DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO 

AMAZONAS, em Manaus, 07 de fevereiro de 2023. 
 

 
 

 
EDITAL DE NOTIFICAÇÃO Nº. 07/2023 – SEPLENO/GTE-CP 

 
Pelo presente Edital, na forma e para os efeitos do disposto nos artigos 71, 20 e 81, inciso III, da Lei n.º 
2423/96, c/c artigo 97 da Resolução TCE nº 04/2002-TCE, e artigo 5º, inciso LV, da Constituição Federal de 
1988, e em cumprimento ao despacho exarado pelo Excelentíssimo Auditor ALÍPIO REIS FIRMO FILHO, 
fica NOTIFICADA A SRA. IZABEL CRISTINA DE CASTRO PONTES, para tomarem ciência do 
DESPACHO FLS. 148/149, publicado no Diário Oficial Eletrônico deste TCE/AM em 17/11/2021, Edição nº 
2418 (www.tce.am.gov.br), Referente à Representação Oriunda da Manifestação nº 114/2019 – 
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Ouvidoria, em face da Prefeitura Municipal de Urucurituba, acerca de possíveis irregularidades na 
contratação da irmã do Prefeito, objeto do Processo TCE nº 13.076/2019.  
 
SECRETARIA DO TRIBUNAL PLENO DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, em 
Manaus, 07 de fevereiro de 2023. 
                                  

 
 

 
 

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO Nº 18/2023-DERED 
 
 
Pelo presente Edital, na forma e para os efeitos do disposto no art. 71, inciso III, da Lei nº 2423/96 – TCE, e art. 97, I 
e § 2º, da Resolução TCE 04/02, combinado com o art. 5º, LV, da CF/88, atendendo Despacho do Conselheiro 
Substituto Alípio Reis Firmo Filho, nos autos do processo de Cobrança Executiva nº 14516/2019, e cumprindo a 
Decisão nº 49/2016 – TCE – Tribunal Pleno nos autos do Processo nº 10522/2014, que trata da Representação do 
Ministério Público de Contas – MPC contra a Câmara Municipal de Fonte Boa, fica NOTIFICADO o Sr. 
FRANCISCO AROLDO ARAÚJO COELHO, Presidente da Câmara à época, para no prazo de 30 (trinta) dias, a 
contar da última publicação deste, recolher a Multa no valor atualizado de R$ 11.384,52 (Onze mil, trezentos e 
oitenta e quatro reais e cinquenta e dois centavos), através de DAR avulso, extraído do site: 
www.sefaz.am.gov.br, sob o código 5508, aos Cofres do Estado do Amazonas, com comprovação perante este 
Tribunal de Contas, situado na Avenida Efigênio Sales, nº 1155, Parque Dez de Novembro, setor DERED. 
 
DEPARTAMENTO DE REGISTRO E EXECUÇÃO DAS DECISÕES DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO 
AMAZONAS, em Manaus, 06 de fevereiro de 2023. 
 

 
 

 
EDITAL DE NOTIFICAÇÃO Nº 19/2023-DERED 

 
 
Pelo presente Edital, na forma e para os efeitos do disposto no art. 71, inciso III, da Lei nº 2423/96 – TCE, e art. 97, I 
e § 2º, da Resolução TCE 04/02, combinado com o art. 5º, LV, da CF/88, atendendo Despacho do Conselheiro 
Relator Mário Manoel Coelho de Mello, nos autos do processo de Cobrança Executiva nº 14775/2020, e cumprindo 
o Acórdão nº 871/2016 – TCE – Tribunal Pleno nos autos do Processo nº 11979/2016, que trata da Tomada de 
Contas do Fundo Municipal de Saúde de Tabatinga, exercício de 2015 e Acórdão nº 389/2018 – TCE – Tribunal 
Pleno, que trata do Recurso de Reconsideração nº 14915/2016, fica NOTIFICADO o Sr. RAIMUNDO CARVALHO 
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CALDAS, Prefeito do Município à época, para no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da última publicação deste, 
recolher a Multa no valor atualizado de R$ 60.864,53 (Sessenta mil oitocentos e sessenta e quatro reais e 
cinquenta e três centavos) através de DAR avulso, extraído do site: www.sefaz.am.gov.br, sob o código 5508, 
aos Cofres do Estado do Amazonas, bem como o Alcance no valor atualizado de R$ 364.215,56 (Trezentos e 
sessenta e quatro mil, duzentos e quinze reais e cinquenta e seis centavos), aos Cofres do Município de 
Tabatinga, com comprovação perante este Tribunal de Contas, situado na Avenida Efigênio Sales, nº 1155, Parque 
Dez de Novembro, setor DERED. 
 
DEPARTAMENTO DE REGISTRO E EXECUÇÃO DAS DECISÕES DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO 
AMAZONAS, em Manaus, 06 de fevereiro de 2023. 
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